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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 259/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Cristina Gabrilli, que visa
obrigar a fiscalização do uso das vagas reservadas às pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida nos estacionamentos externos e internos das áreas e edificações de
uso coletivo de modo a garantir que elas sejam efetivamente utilizadas pelo público às quais
se destinam.

Oprojeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Oart. 2°, da Lei Federal da Lei n° 7.853/89, dispõe competir ao Poder Público e seus órgãos
assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício de seus direitos, inclusive
dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem
seu bem-estar pessoal, social e econômico.
Também nossa Lei Orgânica, no art. 226, determina que o Município buscará garantir à
pessoa portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica e no art. 227, que
"o Município deverá garantir aos idosos e pessoas portadoras de deficiências o acesso a
logradouros e edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público (...)
garantindo-lhes a livre circulação".

Especificamente com relação à proteção e integração social das pessoas portadoras de
deficiência, a Constituição Federal determina que podem legislar concorrentemente sobre o
assunto a União, os Estados, Distrito Federal e também o Município, para suplementar a
legislação federal e estadual, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 24,
XIV c/c art. 30, I e II, da Constituição Federal).

Oprojeto insere-se, ainda, no âmbito da competência municipal para legislar sobre assuntos

•	
predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia administrativa do
Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371).
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Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar
horários e condições de funcionamento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

A proposta ampara-se nos arts. 24, XIV; 30, I e II da Constituição Federal; no art. 2°, da Lei
Federal n° 7.853/89; e nos arts. 13, I; 37, "caput"; 160, I e II; 226 e 227 da Lei Orgânica do
Município, razão pela qual somos

• PELA LEGALIDADE.

Todavia, apenas para esclarecer que a identificação prevista no art. 3° da propositura já
existe e é regularmente distribuída pela Prefeitura do Município de São Paulo, razão pela
qual o projeto não impõe ao Executivo a realização de ato concreto de governo, propomos o
seguinte Substitutivo:
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• Art. 1° As vagas reservadas, de acordo com a legislação vigente, às 45 soavffegiDgrNTE
deficiência e/ou com mobilidade reduzida, que serão especificad 	 rio—Becreto----
regulamentador desta lei, nos estacionamentos externos e internos das ár e edificações
de uso coletivo definidas no artigo 2° desta lei, deverão ser fiscalizadas pelos referidos
estacionamentos com o objetivo de assegurar que elas não sejam ocupadas por veículos
não identificados de acordo com o artigo 3° desta lei.

Parágrafo único. O não cumprimento do caput deste artigo, acarretará a imposição de multa,
pela Prefeitura do Município de São Paulo, ao estacionamento externo ou interno da área ou
edificação de uso coletivo no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por cada veículo irregular
estacionado durante o período diário de funcionamento do estacionamento externo ou
interno.

Art. 2° Para efeitos desta lei consideram-se áreas e edificações de uso coletivo aquelas
destinadas às atividades de natureza comercial, hoteleira, cultural, esportiva, financeira,
turística, recreativa, social, religiosa, educacional, industrial e de saúde, inclusive as
edificações de prestação de serviços de atividades da mesma natureza.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.gov.br
PI259-07 A



CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n . 01 —do prOG.

de 2091-

9n99, os ,antos
RF. 10.801

SAO PAULO
Art. 3° Os veículos objeto desta lei deverão portar o cartão de identificação DeFis-DSV a ser
colocado em local de ampla visibilidade, confeccionado e fornecido pela Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 4° As multas a que se refere esta lei serão atualizadas anualmente pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de
90 (noventa) dias contados da data de sua publicação.

1110	 Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de sua
regulamentação.

Saia da Comissão de Constituição, Justiça e Legislaç
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